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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À 
REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXECUÇÃO 
FISCAL. ALEGADA NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

DECISÃO

Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial interposto em 
face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná cuja ementa é a seguinte:
 

TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. IPTU. EXECUÇÃO FISCAL. EXERCÍCIO 
DE 2000. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO SOMENTE COM A CITAÇÃO DO 
DEVEDOR. EXECUÇÃO AJUIZADA ANTES DA LC 118/2005, QUE 
ALTEROU O ART. 174 DO CTN. TRANSCURSO DE MAIS DE 10 (DEZ) 
ANOS SEM A OCORRÊNCIA DE CITAÇÃO DA PARTE. DESÍDIA QUE NÃO 
PODE SER IMPUTADA EXCLUSIVAMENTE AO PODER JUDICIÁRIO. 
CUSTAS PROCESSUAIS. PROCESSAMENTO E JULGAMENTO EM VARA 
ESTATIZADA QUE NÃO PRESSUPÕE IMPOSSIBILIDADE DE 
CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA AO PAGAMENTO DAS MESMAS. 
INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA N. 1.329.914-
8/01. SENTENÇA QUE ACERTADAMENTE EXCLUIU A TAXA 
JUDICIÁRIA. PRECEDENTES DESSA CORTE QUANTO A ISENÇÃO DA 
MESMA. PEDIDO ALTERNATIVO DO MUNICÍPIO PARA CONDENAR AO 
PAGAMENTO DO FUNJUS E DO OFÍCIO DISTRIBUIDOR. 
REQUERIMENTO PREJUDICIAL À PRÓPRIA MUNICIPALIDADE E 
INCOMPATÍVEL COM O ENTENDIMENTO DESTA CÂMARA CÍVEL.
Recurso não provido.

 
No recurso especial, interposto com base na alínea a do permissivo 

constitucional, a recorrente aponta ofensa aos arts. 174 do CTN; 8°, § 2°, 25, da Lei 
6.830/1980.

Sustenta, em síntese, que "o processo jamais ficou paralisado por culpa do 
Município, visto que a execução fiscal foi ajuizada no prazo legal, bem como foi 
requerida a citação do executado, sendo a demora na efetivação do ato citatório 
responsabilidade exclusiva do serviço judicial".

Em suas contrarrazões, a recorrida pugna pelo não conhecimento do recurso ou, 
alternativamente, pelo seu não provimento.

O recurso foi inadmitido pela decisão de fls. 98/105, cujos fundamentos foram 
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impugnados por meio do presente agravo.
É o relatório. Passo a decidir.
Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra 

prevista no Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 
de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC".

Primeiramente é importante salientar que é entendimento já sedimentado nesta 
Corte Superior que a interrupção da prescrição pela citação válida, na redação original 
do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, ou pelo despacho que a ordena, conforme a 
modificação introduzida pela LC nº 118/2005, retroage à data do ajuizamento da ação, 
por força do disposto no art. 219, § 1º, do CPC/1973 (REsp 1.120.295/SP, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 21/05/2010).

Isso porque a LC nº 118/2005, que alterou o referido art. 174, parágrafo único, I, 
do CTN, para atribuir ao despacho que ordenar a citação o efeito de interromper a 
prescrição, por ser norma processual, é aplicada imediatamente aos processos em curso, 
mas desde que a data do despacho seja posterior à sua entrada em vigor, o que não 
ocorreu na espécie.

Confiram-se, a propósito, precedentes de ambas as Turmas de Direito Público 
deste Sodalício nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
DESPACHO QUE ORDENA A CITAÇÃO. ALTERAÇÃO DO ART. 174 DO CTN 
CONFERIDA PELA LC 118/05. APLICAÇÃO IMEDIATA.
1. A Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005 cuja vigência teve início 
em 09.06.05, modificou o art. 174 do CTN para atribuir ao despacho do juiz 
que ordenar a citação o efeito interruptivo da prescrição e por se constituir 
norma processual deve ser aplicada imediatamente aos processos em curso, 
podendo incidir mesmo quando a data da propositura da ação seja anterior à 
sua vigência. Contudo, a novel legislação é aplicável quando o despacho do 
magistrado que ordenar a citação seja posterior à sua entrada em vigor. 
Precedentes.
2. No caso concreto, a Corte regional assentou que a inscrição em Dívida 
Ativa originou-se de lançamento de valores devidos a título de Imposto 
Territorial Rural-ITR referente ao ano de 1995, com vencimentos no período 
de 30.09.96 a 29.11.96; tendo a notificação do lançamento fiscal ao 
contribuinte ocorrido em 02.09.96, não havendo notícias da apresentação de 
defesa administrativa nem da realização do respectivo pagamento. A execução 
fiscal foi proposta em 26.02.02; o despacho que ordenou a citação ocorreu em 
28.02.02 (fl. 07 da execução); tendo se efetivada em 12.03.02 (fl. 13-verso da 
ação executória).
3. Desse modo, sob qualquer ângulo, evidente que restou operada a 
ocorrência da prescrição, porquanto decorrido o prazo prescricional 
qüinqüenal entre a data da efetiva citação do executado, ocorrida em 
12.03.02, e a data da constituição do crédito tributário (02.09.96), nos termos 
da redação original do art. 174, § único, I, do CTN, uma vez que o despacho 
ordinatório da citação foi proferido ainda antes da vigência da LC 118/05.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1073004/PR, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe de 12.12.2008)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS SOBRE A 
MATÉRIA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. DESPACHO DO 
JUIZ QUE ORDENA A CITAÇÃO. ALTERAÇÃO DO ART. 174 DO CTN 
ENGENDRADA PELA LC 118/2005. APLICAÇÃO IMEDIATA.
1. A prescrição, posto referir-se à ação, quando alterada por novel legislação, 
tem aplicação imediata, conforme cediço na jurisprudência do Eg. STJ.
2. Originariamente, prevalecia o entendimento de que o artigo 40 da Lei nº 
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6.830/80 não podia se sobrepor ao CTN, por ser norma de hierarquia 
inferior, e sua aplicação sofria os limites impostos pelo artigo 174 do referido 
Código.
3. Nesse diapasão, a mera prolação do despacho ordinatório da citação do 
executado não produzia, por si só, o efeito de interromper a prescrição, 
impondo-se a interpretação sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80, 
em combinação com o art. 219, § 4º, do CPC e com o art. 174 e seu parágrafo 
único do CTN.
4. A Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005 (vigência a partir de 
09.06.2005), alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao despacho do juiz que 
ordenar a citação o efeito interruptivo da prescrição. (Precedentes: REsp 
860128/RS, DJ de 782.867/SP, DJ 20.10.2006; REsp 708.186/SP, DJ 
03.04.2006). 5. Destarte, consubstanciando norma processual, a referida Lei 
Complementar é aplicada imediatamente aos processos em curso, o que tem 
como consectário lógico que a data da propositura da ação pode ser anterior à 
sua vigência. Todavia, a data do despacho que ordenar a citação deve ser 
posterior à sua entrada em vigor, sob pena de retroação da novel legislação.
6. In casu, o Tribunal a quo assentou que o IPTU relativo a 1999 teve sua 
constituição definitiva em 05.01.1999. A execução fiscal foi proposta em 
11/12/2002 (fl. 02); o despacho que ordenou a citação foi proferido em 
17.04.2003 (fl. 8) , anteriormente à vigência da LC 118/05; e a citação por 
edital não tinha se dado até a decisão de extinção do processo, em 
26/01/2007.
7. Consectariamente, ressoa inequívoca a ocorrência da prescrição em relação 
ao crédito tributário constituído em 05/01/1999, porquanto decorrido o prazo 
prescricional qüinqüenal entre a data da extinção do processo, sem que 
tivesse ocorrido a efetiva citação do executado, e a data da constituição do 
crédito tributário, nos termos da redação original do art. 174, § único, I, do 
CTN, uma vez que o despacho ordinatório da citação foi proferido ainda antes 
da vigência da LC 118/05.
8. Recurso especial desprovido. (REsp 1015061/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe de 16.6.2008)

 
Na espécie, o despacho citatório foi proferido antes da vigência da LC nº 

118/2005, pelo que não teve o condão de interromper o fluxo prescricional:
 

A execução fiscal foi ajuizada em 18/01/2002 (fl. 05). Determinada a citação 
em janeiro de 2002, no dia 20/05/2004 o Sr. Oficial de Justiça certificou ter 
deixado de citar a executada, em virtude de não ter localizado a mesma. 
Certificou ainda ter procedido o arresto do imóvel objeto da execução (fl. 11). 
O Município retirou os autos em carga em 2005 e devolveu os mesmos 
somente em 2013, sem qualquer manifestação (fl. 12). Conforme se pode 
constatar, a culpa pela demora de mais de 5 (cinco) anos do ajuizamento da 
ação para a citação da parte, que não ocorreu, não pode ser imputada 
exclusivamente ao Poder Judiciário, para justificar a aplicação da Súmula 106 
do STJ.
As determinações legais foram cumpridas pelo juízo de origem, não podendo 
responder sozinho pela demora no andamento do processo. (...) Em que pese 
tenha havido demora do Poder Judiciário, deveria o exequente ter tomado 
providências para que a citação ocorresse dentro do prazo.Veja que o 
processo permaneceu paralisado por anos, evidenciando o total desinteresse 
do exequente no feito.(...) Cabe observar ainda, que apesar do exequente 
possuir algumas benesses, como por exemplo a intimação pessoal 
determinada pelo artigo 25 da LEF, isso não lhe retira o dever de promover as 
diligências necessárias para o andamento do processo, e isso 
independentemente de intimação, sobretudo em casos como o dos autos. O 
princípio do impulso oficial não é absoluto.

 
Verifica-se que, para se adotar qualquer conclusão em sentido contrário ao que 

ficou expressamente consignado no acórdão atacado – inocorrência da prescrição –, é 
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necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede de recurso especial, 
tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ.

A corroborar esse entendimento, confira-se:
 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 106/STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Afastada pela instância ordinária a ocorrência de culpa por parte do Poder 
Judiciário, e atribuída exclusivamente à exequente a responsabilidade pela 
demora na efetivação da citação, não se aplica o enunciado da Súmula nº 106 
do Superior Tribunal de Justiça.
2. No âmbito estreito do recurso especial não se pode aferir a veracidade da 
argumentação quanto à falta de desídia ou culpa da Fazenda Pública na 
prática dos atos processuais, de modo a afastar as assertivas fático-
probatórias do acórdão recorrido. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça já decidiu, para fins de 
prescrição intercorrente em execução fiscal, que "a verificação de 
responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais implica 
indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta 
Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 
07/STJ" (REsp nº 1.102.431, RJ, Relator o Ministro Luiz Fux, DJe de 
01.02.2010, julgado sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo 
Civil).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1368724/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 06/11/2015)

 
Ressalte-se que: 1) por força do disposto na Súmula 106/STJ, "a perda da 

pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é consequência da inércia do 
credor, que não se verifica quando a demora na citação do executado decorre 
unicamente do aparelho judiciário"; 2) é inviável a rediscussão do tema, pois "a 
verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais implica 
indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte 
Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ" (REsp 
1.102.431/RJ, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 1º.2.2010 – recurso submetido ao 
regime dos recursos repetitivos).

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015 c/c o art. 253, parágrafo 
único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

Brasília, 01 de abril de 2020.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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